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O conceito de reforma parece que habita de forma diferente na linguagem governamental de nosso país .

Fala-se de uma “reforma da lei das sociedades”, ditada pela CVM, para aperfeiçoar as demonstrações contábeis .

Estudei o projeto e mais uma vez vejo que se o mesmo vingar estaremos apenas promovendo pequenas ampliações no que já é ruim como matéria informativa .

Nesse mundo, onde informação é prioridade, em nossos dias, aquela em relação á situação das empresas precisa de um destaque especial e não pode ser levado tão superficialmente como está parecendo que se pretende manter .

O modelo legal é insuficiente e o que vão fazer é rebocar o que já não tem forma técnica recomendável .

As exigências dos que se utilizam de informações derivadas de balanços e de outras demonstrações contábeis, estão cada vez mais apurada, em razão da insegurança dos elementos evidenciados e do relevante número de fraudes que podem ser encobertas por um modelo deficiente (basta lembrar o Banco Nacional e o Banco Econômico para se ter uma noção do que se escondeu de lesão ao povo e que tanto custou ao contribuinte dessa nação com os privilégios que o governo deu ao caso)   .

Embora muitos critiquem o excesso de dados exibidos a verdade é que os que desejam segurança maior, cada vez mais cobram clareza .

Criticam, os que não se valem e nem possuem competência para entender o que uma peça contábil significa .

Como um exame clínico deve ser analisado por um médico, um balanço deve ser analisado por um especialista em ciências contábeis ; balanço não é para leigo .

Publica-se não é para ser lido por quem não entende, mas, para tornar-se ao alcance de todos os que entendem .

Há poucos anos, muitas pesquisas se iniciaram para conseguirem conhecer a opinião dos utentes qualificados , especialmente dos que operam nas Bolsas de Valores, como especuladores .

J. Garcia Diéz, em 1992, em séria indagação, na Espanha, chegou à melancólica conclusão de que uma expressiva parte dos que buscavam informes nas bolsas não possuíam absoluta confiança nos referidos dados (matéria publicada na Revista Española de Financiacón y Contabilidad, número 70, Madri, janeiro-março de 1992) porque eles não prestavam as informações suficientes para uma convicção .

Em 1994, outras sérias investigações, de professores da Universidade de Granada continuavam a observar que muitos eram os erros que se estabeleciam nas previsões de investimentos, em razão da  mesmo pouca confiabilidade para estudos das peças exibidas (trabalho apresentado nas I Jornadas da ASEPUC, em Granada, 1994) .

Nos Estados Unidos, o parlamento , em 1997 já se denunciava as manobras em informações e evidências demonstrativas, tudo tendo como origem deficiências de normas demasiadamente alternativas, adotadas pelas entidades de classe (edição da imprensa oficial do Senado dos Estados Unidos sob o titulo The Establishment Accounting, Washington 1997) .

Estudiosos como Abraham Briloff, da Universidade de Nova York, em inúmeros artigos e em obra especifica, denunciava publicamente o interesse que havia em se manter hermetismo em dados empresariais e apresentava criticas severas ao sistema (o mesmo sistema que o Brasil copiou na lei 6404/76) .

A questão foi sendo cada vez mais agravada, e, hoje novas e cada vez mais rigorosas exigências estão sendo realizadas para diminuir os riscos dos especuladores e investidores, mas, em nosso país ainda se comete o engano de imitar o que estadunidense, sem refletir na má qualidade daquele modelo (acusado pelo próprio parlamento norte americano) .

As análises ditas externas, dos balanços, ficam sempre sujeitas a muitos riscos, mas, estes, aumentam, consideravelmente, quando o sistema das leis e das normas abrem as portas para isto ou quando não são elaborados com competência .

O Senado estadunidense chegou a chamar essa prática de uso indevido da Contabilidade para adulterar informações de “Contabilidade Criativa” .

Consideradas as falhas , para diminuí-las, hoje, na Comunidade Européia, uma série de medidas começaram a ser exigidas para requerer que as empresas passassem a oferecer dados até sobre o “futuro” do empreendimento, e, também, sobre o equilíbrio empresarial, ou seja, relativas à  economicidade e a estabilidade, assim como em relação a riscos .

Há mais de uma década, em minha teoria das funções sistemáticas e nos trabalhos que dela decorreram, chamei a atenção sobre a incapacidade do sistema contábil vigente estabelecido em leis e pela Comissão de Valores Mobiliários, pois, são do ponto de vista técnico, muito fracos para julgamentos sobre essas importantes funções da riqueza .

As reformas que se anunciam não irão resolver o problema e nem estão acompanhando a evolução contábil internacional, especialmente, repito, a européia e que bem mais beneficia o analista que aquela estadunidense .

Uma reforma de base, para que pudesse honrar o nome de reforma, teria que excluir todo o texto contábil da Lei 6404/76 e estabelecer a criação de um Conselho Nacional de Contabilidade, para regularização de todas as normas e princípios que devem guiar empresas e instituições, nesse particular (assim está feito na Europa) .

Se não for cuidado entre nós, com seriedade, o assunto da exposição fiel dos fatos, e, inclusive, o da previsão ou tendência do cursos da empresa, estaremos sempre a correr o risco de que outros bancos nacionais e econômicos iludam o público com informações veladas .

A docilidade com que o nosso Congresso cede aos modelos estadunidenses, se também atingir a área contábil, as esperanças muito se vão reduzir em face de um verdadeiro progresso que precisamos alcançar nessa matéria . 

A Academia Brasileira de Ciências Contábeis dirigiu-se a todas as autoridades maiores do país no sentido de alerta, evidenciando que a reforma contábil sugerida pela CVM, não é a que se precisa para um modelo de clareza e adequação, não passando de uma acomodação sobre o que já é de má qualidade.

